
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, PLANEJAMENTO, USO, OCUPAÇÃO, PARCELAMENTO DO SOLO  E ATIVIDADES PRIVADAS
PARECER

REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº. 114/2015
ASSUNTO:  Autoriza o Executivo a conceder direito real de uso de bem público denominado "Lanchonete do Rio Bonito".
AUTORIA:   Prefeito Municipal

É da competência específica da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo e Atividades Privadas              examinar os processos atinentes à realização de obras e serviços públicos, seu  uso e gozo, venda, doação, hipoteca, permuta, outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de propriedade do Município, art. 60, III, “a”, do Regimento Interno.

O presente projeto autoriza o Poder Executivo a conceder Direito Real de Uso de bem público, a título oneroso, através de Licitação Pública, modalidade concorrência, especificamente o prédio da "Lanchonete do Rio Bonito", situado na Rua Jeremias Moreira Branco, s/nº, Recreio do Rio Bonito, neste Município.

Consta da justificativa que, o prédio, objeto da presente propositura, construído gleba de terra pertencente ao Município, encontra-se numa região turística, sem utilização e como no passado já havia um estabelecimento comercial, o Poder Executivo pretende destiná-lo ao particular para utilizá-lo como lanchonete, em benefício dos moradores e dos cidadãos que visitam o Rio Bonito.

Nesse sentido, a solicitação da presente autorização legislativa se justifica por ser uma concessão destinada ao bom uso da área para finalidade comercial, para que as pessoas desfrutem de momentos de lazer com amigos e familiares junto a orla do Rio Bonito.

Tal medida servirá, também, para complementar as metas e objetivos que a Administração Municipal vem realizando para a revitalização do Rio Bonito, como as obras de esgoto sanitário, segurança e lazer, fundamentais para aquela região que possui potencial turístico.

Vale considerar que o imóvel encontra-se em desuso e, como a concessão é a título oneroso, gerará receita ao Município para investimentos em favor de toda a população e, além disso, permitirá a conservação de bem público.

É necessário esclarecer que a concessão será apenas sobre o prédio tratado nesta proposta, construído dentro da área descrita na Matrícula 26.985, e a gleba de terras remanescente ficará sob a disponibilidade do Município.

Sendo assim, nosso posicionamento é favorável ao prosseguimento do presente projeto, reservando o direito de manifestação em Plenário.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 08 de dezembro de 2015.
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